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			APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO IREE


			O Brasil é um país ávido por aprender e refletir. É o que o seu povo mais deseja. Tanto mais aqueles há séculos esquecidos, senão desassistidos por políticas públicas cuja finalidade é a asfixia de qualquer pensamento crítico disseminado, porque a crítica, sobretudo a crítica alentada, é inoportuna ao nosso arremedo de democracia. Uma democracia por adesão, mal-ajambrada pelas nossas elites, para que às massas reste apenas concordar. E essa democracia defeituosa e puída menoscaba, por engano, toda a democracia. Uma farsa, pela qual a corruptela assumiu a identidade da ideia original e insuperável, para demonizá-la e para massacrar toda a liberdade.


			A associação entre a máquina de conteúdo do IREE e o dínamo editorial pelo qual a Contracorrente transmuda pensamento em obras literárias clássicas, tem a finalidade de perverter a ordem de coisas engendradas para este país e para o seu povo. Levará livros de altíssima qualidade aos leitores desejosos de conhecer. Articulará aos livros da Contracorrente os seminários, os cursos, as entrevistas, os projetos e as propostas de políticas públicas que o IREE produz todos os dias.


			É o fruto de uma maquinação que pretende desqualificar os minúsculos planos concebidos para a nossa gente e, então, substituí-los pela grandeza, que é o seu devido lugar.


			O primeiro projeto do selo Contracorrente-IREE é o magnífico livro de Rubens R. R. Casara, sob o título Bolsonaro: o mito e o sintoma.


			Virão outros, esperem! São balas de canhão contra o sistema.


			Walfrido Warde 


			Presidente do Instituto para a Reforma das Relações entre Estado e Empresa – IREE


		




		

			PREFÁCIO


			Com esta obra Rubens Casara oferece mais uma decisiva contribuição para o debate público brasileiro. Resultado do desassombro, da erudição e da agudeza analítica do autor, dela se extrai uma sofisticada e convincente leitura do fenômeno Bolsonaro.


			Erram aqueles, porém, que imaginam encontrar neste livro uma crítica ad hominem, centrada na pessoa de Bolsonaro, o que, convenhamos, teria escasso proveito teórico. O que faz Rubens Casara é desvelar, a partir de sua notável proficiência em Direito, Filosofia, Psicanálise, Ciência Política e História, o fenômeno que culminou na eleição de Jair Bolsonaro e que tem outros representantes dentro e fora do Brasil.


			Algumas ideias veiculadas no livro chamam especialmente a atenção e merecem realce. 


			Uma delas é o papel desempenhado pelo Sistema de Justiça no fenômeno Bolsonaro. Lembremo-nos de que o autor, para além de um grande teórico, é juiz de direito, o que lhe confere um lugar privilegiado para examinar como os órgãos que compõem o Sistema de Justiça foram determinantes na transformação da crise de representação em uma crise dos próprios valores, princípios e regras democráticos.


			Outro ponto que merece destaque é a afirmação de que os governos eleitos por vias democráticas no Brasil não foram capazes de romper nossa tradição autoritária. A redução das desigualdades e as chamadas “políticas identitárias” alteraram nossa economia simbólica, mas não promoveram uma superação de nosso padrão violento, escravagista, sexista e homofóbico de sociabilidade.  


			Não se pode deixar ainda de assinalar a competente análise do neoliberalismo e da influência marcante da racionalidade neoliberal no fenômeno Bolsonaro, a nos revelar quão disparatadas são as tentativas de dissociar o autoritarismo do modelo econômico que lhe é subjacente. O neoliberalismo, apesar de ser conaturalmente autoritário, agora vive uma fase em que nem mesmo o discurso dos direitos fundamentais é aceitável, de que é prova exatamente o governo Bolsonaro.  


			Estes são apenas alguns exemplos das diversas reflexões reunidas nesta extraordinária obra de intervenção que o autor entrega às leitoras e aos leitores da Editora Contracorrente. 


			Rubens Casara é um indesejável, nos termos de sua própria teoria. Alguém cujas ideias críticas não estão à venda e, por essa razão, incomoda profundamente os donos do poder. Ler sua obra, portanto, é um ato político, uma reverência ao que de melhor se produz pela intelectualidade brasileira. 


			Rafael Valim


		




		

			Capítulo I


			O EMPOBRECIMENTO SUBJETIVO


			Os discursos de ódio, a dificuldade de interpretar um texto, o desaparecimento das metáforas, a incapacidade de perceber os deslocamentos de sentido, a incompreensão das ironias, a divulgação de notícias falsas (ou manipuladas) e a desconsideração dos valores democráticos são fenômenos que podem ser explicados a partir de uma causa: o empobrecimento subjetivo.


			Empobrecimento que se dá na linguagem. A linguagem, aliás, que sempre antecipa sentidos. Assim, uma linguagem empobrecida antecipa sentidos empobrecidos e estruturalmente violentos, pois se fecham à alteridade, às nuances e à negatividade que é constitutiva do mundo e se faz presente em toda percepção da complexidade. Sentidos empobre­cidos que, como se verá, não se prestam à reflexão e que são funcionais à manutenção das coisas como estão.


			A linguagem empobrecida é o resultado do que se tem chamado de “racionalidade neoliberal”,1 um modo de ver e atuar no mundo que transforma (e trata) a tudo e a todos como mercadorias, como objetos que podem ser negociados e/ou descartados. A racionalidade neoliberal adota o modelo de funcionamento da “empresa” para todas as relações sociais e adere à lógica da concorrência que faz do “outro” um concorrente e/ou inimigo. As decisões no mundo-da-vida são tomadas a partir de cálculos de interesse que visam apenas lucros e vantagens pessoais.


			Tratar todas as coisas e as pessoas como mercadorias leva a modificações profundas nos discursos. A lógica das mercadorias esconde o negativo e o complexo, o que leva a discursos que apresentam as coisas existentes como pura positividade e simplicidade. Não é por acaso que para atender ao projeto neoliberal, que poderíamos resumir como a total liberdade voltada apenas para alcançar o lucro e aumentar o capital, cria-se uma oposição à mentalidade subjetiva, apaixonada, imaginativa e sensível.


			Ainda segundo o mantra neoliberal, não há que se sensibilizar com a violação de direitos ou de outros limites democráticos ao exercício do poder. Isso porque todo limite passa a ser percebido como um obstáculo aos interesses do mercado e à livre circulação do capital. Há uma recusa a qualquer compaixão ou empatia. A promessa neoliberal é a de ilimitação, a de ausência de obstáculos à satisfação pessoal. Não por acaso, esse modo de ver e pensar leva ao esquecimento de como lidar e reagir ao sofrimento e a dor. 


			Na era do empobrecimento da linguagem, não há espaço para a negatividade que é condição de possibilidade tanto da dialética quanto da hermenêutica mais sofisticada. Tudo deve se apresentar como simples e direto para evitar os conflitos, as dúvidas e a percepção de que é possível ou necessário mudar. Aposta-se, então, em explicações hipersimplistas dos eventos humanos, o que faz com que sejam interditadas as pesquisas, as ideias e as observações necessárias para um enfoque e uma compreensão adequada dos fenômenos.


			Correlata a essa “simplificação” da realidade, há a disposição a pensar mediante categorias rígidas. A população é levada a recorrer ao pensamento estereotipado e à reprodução de “slogans argumentativos” (tais como “bandido bom é bandido morto”, “vai para Cuba” etc.), fundamentado com frequência em preconceitos aceitos como premissas, que fazem com que não exista a necessidade de esforço para compreensão da realidade em toda a sua complexidade.


			Diante desse quadro, a pessoa que se afasta do pensamento raso e dos slogans argumentativos, e assim coloca em dúvida as certezas que se originam da adequação aos preconceitos, torna-se um inimigo a ser abatido, isso se antes não for cooptado. Nesse sentido, pode-se falar que o empobrecimento da linguagem gera o ódio direcionado a quem contraria essas certezas e desvela os correlatos preconceitos.


			É também o empobrecimento da linguagem que reforça a dimensão domínio-submissão e leva à identificação com figuras de poder (“o poder sou Eu”). Pense-se, por exemplo, em um juiz lançado no empobrecimento da linguagem: não há teorias, dogmática, tradição ou lei que lhe sirva de limite. A “lei” é “ele mesmo” a partir de suas convicções, de seus preconceitos e de seu pensamento simplificado. Em apertada síntese, o empobrecimento da linguagem abre caminho à afirmação desproporcional tanto da convicção e de certezas delirantes em detrimento do valor “verdade” quanto dos valores “força” e “dureza” que geram obstáculos ao diálogo e às soluções consensuais, razão pela qual as pessoas lançadas na linguagem empobrecida sempre optam por respostas de força em detrimento de soluções baseadas na compreensão dos fenômenos e no conhecimento. Essa ênfase na força e na dureza leva ao anti-intelectualismo e à negação de análises minimamente sofisticadas.


			A razão neoliberal se sustenta na hegemonia do “vazio do pensamento” expressa no empobrecimento da linguagem, na incapacidade de reflexão e em uma percepção democrática de baixíssima intensidade. Qualquer processo reflexivo ou menção aos valores democráticos representam uma ameaça a esse projeto de mercantilização do mundo. Não por acaso, a razão neoliberal levou à substituição do sujeito crítico kantiano pelo consumidor acrítico,2 do sujeito responsável por suas atitudes pelo “as-sujeito” que protagoniza a banalidade do mal, na medida em que é incapaz de refletir sobre as consequências de seus atos.


			Pode-se, então, identificar a sociedade que atende à razão neoliberal como uma sociedade do pensamento ultra-simplificado. Essa exigência de simplificação tornou-se um verdadeiro fetiche e um tema totalizante. Como em toda perspectiva totalizante, há uma tendência à barbárie: aos que não cederam ao pensamento simplificado, reserva-se a exclusão e, no extremo, a eliminação. 


			As coisas se tornam simples ao se eliminar qualquer elemento ou nuance capaz de levar à reflexão. A simplicidade neoliberal exige que se elimine toda a “negatividade” e as “diferenças” que não podem ser objeto de exploração comercial, fazendo com que a coisa se torne rasa, plana e incontroversa, para que se encaixe sem resistência ao projeto neoliberal. A simplicidade leva a ações operacionais, no interesse do capital, que se subordinam a um governo passível de cálculo e controle.


			A simplicidade também se afasta da verdade e se mostra compatível com a informação (também simplificada) e com as chamadas fake news, mentiras que produzem efeito de verdade, normalmente por confirmarem preconceitos dos receptores do falso. A verdade, por definição, é complexa, formada de positividades e negatividades, a ponto de não ser apreensível por meio de atividade humana. A verdade nunca é meramente expositiva. A informação, por sua vez, é construída e manipulada segundo a lógica das mercadorias. A informação simplificada, tal qual as fake news, recorre aos preconceitos e as convicções dos destinatários para se tornar atrativa e ser consumida.


			Da mesma maneira, a simplicidade neoliberal também impede o diálogo, que exige abertura às diferenças, para insistir em discursos, adequados ao pensamento estereotipado e simplificador, verdadeiros monólogos, por vezes vendidos como “debates”. O ideal de comunicação na era da simplificação neoliberal parte do paradigma do amor ao igual. A comunicação ideal seria aquela entre iguais, na qual o igual responde ao igual e, então, se gera uma reação em cadeia do igual. Alguns chamam essa reação de “lógica do gado”.


			É esse amor ao igual, avesso a qualquer resistência do outro, o que só é possível diante da linguagem empobrecida, é que explica o ódio ao diferente, a quem se coloca contra esse projeto totalizante e a essa reação em cadeia do igual. Vale lembrar que Freud já identificava nos casos de paranoia um amor ao igual, que por não ser reconhecido e correspondido se tornava insuportável a quem amava. Esse ódio, que nasce do amor ao igual e da comodidade gerada pelo pensamento simplificador, direciona-se à alteridade que retarda a velocidade e a operacionalidade da comunicação entre iguais, coloca em questão as certezas e desestabiliza o sistema.


			Quem ousa ser diferente, e pensar para além do pensamento simplificador autorizado, deve ser eliminado, simbólica ou fisicamente, em atenção ao projeto neoliberal. O outro, o que pensa diferente, mais do que um concorrente, passa a ser percebido como um inimigo a ser destruído. Formam-se bolhas incomunicáveis.


			O fenômeno Bolsonaro não seria possível sem o empobrecimento subjetivo da população brasileira.


			


			

				

					1 DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. La nouvelle raison du monde: essai sur la société néolibérale. Paris: La Découverte, 2009. 


				


				

					2 DUFOUR, Dany-Robert. L’art de réduire les têtes. Paris: Denoël, 2003. 


				


			


		




		

			Capítulo II


			DA “DEMOCRACIA DE BAIXA INTENSIDADE” AO “ESTADO PÓS-DEMOCRÁTICO”


			A expressão “Estado Democrático de Direito” evoca, em termos weberianos, um “tipo ideal” de Estado que teria como principal característica a existência de limites rígidos ao exercício do poder. Em concreto, porém, todos os Estados convivem com uma margem de ilegalidades e de abusos de poder. Ilegalidades são praticadas todos os dias tanto por particulares quanto pelo próprio Estado.


			O número de ilícitos cometidos pelo Estado se explica, em grande medida, em razão dos interesses políticos condicionarem o direito. Em apertada síntese, o poder político estabelece o direito e condiciona o funcionamento em concreto do Estado. Condicionado, o direito acaba afastado sempre que necessário à realização do poder, de qualquer poder. Há manifestações de poder que escapam da legalidade, porque ao longo da história, e Marx já havia percebido isso, a legalidade esteve (quase) sempre a serviço do poder e sua função se limitava a legitimar “a lei do mais forte”.


			Na pós-democracia, o que ocorre é diferente. O que há de novo não é a violação em determinadas circunstâncias ou diante de interesses pontuais, mas o desaparecimento dos valores democráticos da esfera pública, a superação do modelo democrático de Estado. A democracia, com suas regras, princípios e valores, passa a ser vista como um entrave para o Estado. Como, em razão da racionalidade neoliberal, o Estado deve servir ao mercado e atender aos interesses dos detentores do poder econômico, os limites democráticos ao exercício do poder tornam-se obstáculos ao lucro e à circulação ilimitada do capital. 


			O Brasil, que sempre conviveu com uma democracia de baixa intensidade, passou docilmente à pós-democracia. Se no Estado Democrático de Direito havia a pretensão de limitar o poder, a principal característica do Estado Pós-Democrático é a ilimitação. Em razão da reaproximação neoliberal entre o poder político e o poder econômico, da mercantilização do mundo, da adoção do mercado como modelo para todas as relações sociais, do aprofundamento da sociedade do espetáculo (espetáculo como mercadoria), do despotismo do mercado, do narcisismo extremo, da hegemonia da lógica da concorrência entre as pessoas, do crescimento do pensamento autoritário, dentre outras transformações no Estado, na Sociedade e nos indivíduos, perdeu-se qualquer pretensão de concretizar a democracia ou fazer valer os limites democráticos ao exercício do poder.


			As desregulamentações promovidas pelo governo de Bolsonaro vão ao encontro da ilimitação inerente tanto à visão de mundo neoliberal quanto ao Estado Pós-Democrático. O objetivo dessas medidas adotadas pelo governo Bolsonaro é claro: afastar limites e controles para aumentar os lucros (e se livrar de eventuais multas e punições) dos detentores do poder econômico. Dentro dessa lógica, os danos à natureza e à democracia causados pela desregulamentação neoliberal são relativizados. No Brasil, o aumento dos incêndios na Floresta Amazônica e os vazamentos de óleos que contaminaram diversas praias brasileiras ligam-se diretamente às medidas do governo Bolsonaro de desestruturação do Ibama, do Ministério do Meio Ambiente e dos serviços de controle e prevenção do Estado. 


			No Estado Pós-Democrático, a “democracia” subsiste apenas do ponto de vista formal, como um simulacro ou um totem que faz lembrar conquistas civilizatórias que já existiram, mas que hoje não passam de lembranças que confortam. Por “Pós-Democrático” entende-se um Estado sem limites rígidos ao exercício do poder, isso em um momento em que o poder econômico e o poder político se aproximam, e quase voltam a se identificar, sem pudor. O ganho democrático que se deu com o Estado moderno, nascido da separação entre o poder político e o poder econômico, desaparece na pós-democracia. Nesse particular, pode-se falar em uma espécie de regressão pré-moderna motivada pela racionalidade neoliberal: tem-se uma espécie de absolutismo de mercado, isso porque o Estado se torna um instrumento a serviço do mercado.


			Com razão, Pierre Dardot e Christian Laval apontam que “o neoliberalismo está levando à era pós-democrática”. De fato, o “Pós-Democrático” é o Estado compatível com o neoliberalismo, com a transformação de tudo e todos em objetos descartáveis. O neoliberalismo, entendido como um modo de compreender e atuar no mundo, leva a uma nova normatividade (novos mandamentos de conduta), a um novo imaginário (conjunto de imagens e ideias que são feitas das coisas e das pessoas) e a um novo Estado. O Estado Pós-Democrático, para atender ao projeto neoliberal e satisfazer aos interesses dos detentores do poder econômico, necessita atuar em favor do mercado e assumir também a feição de um Estado Penal. 


			O Estado Pós-Democrático é, portanto, um Estado cada vez mais forte para atender ao Mercado e satisfazer aos fins desejados pelos detentores do poder econômico. Fins que, por exemplo, incluem o controle e/ou eliminação da parcela da população que não interessa ao mercado: os indesejáveis (os pobres e os inimigos políticos do projeto neoliberal) através da agência policial e da agência judicial. O funciona­mento “normal” do Estado Pós-Democrático leva ao aumento da violência estrutural, à destruição da natureza e ao caos urbano: todos esses fenômenos percebidos como oportunidades de negócios.


			Não há, ao contrário do que sustentam alguns discursos de viés liberal, a diminuição da intervenção estatal na vida da sociedade. Ao contrário, por força do condicionamento gerado pelo modo neoliberal de perceber a realidade e atuar no mundo, o Estado Pós-Democrático revela-se um Estado forte e, possivelmente, o Estado menos sujeito a controle desde a criação do Estado Moderno.


			Na pós-democracia, o político torna-se, como desejava Carl Schmitt em 1932, o mero espaço da dicotomia radical “amigo” e “inimigo”. O indivíduo se percebe como um empresário-de-si em concorrência permanente com as demais pessoas. Instaura-se uma atmosfera social de desconfiança e competição que, com extrema facilidade, se transforma em um ambiente de guerra contra um inimigo. No Estado Pós-Democrático, a diferenciação exclusivamente política, já que desaparecem as funções que constituíam o “braço esquerdo” do Estado (tais como as políticas inclusivas e de redução da desigualdade), é a que separa os “amigos” e os “inimigos” do mercado. Aos inimigos do mercado, tanto os “pobres” que não interessam aos negócios quanto os adversários políticos do projeto neoliberal, reservam-se a repressão penal, o afastamento de direitos e garantias fundamentais, a exclusão e/ou a morte. 


			Da mesma maneira que há uma relação necessária entre a democracia e a política, pode-se afirmar que a pós-democracia se alimenta da antipolítica. Se a política se aproxima da estética da tragédia, a antipolítica se assemelha à estética da comédia, da farsa ao ridículo. Basta comparar, por exemplo, os norte-americanos John Fitzgerald Kennedy e Donald Trump, o discurso político de Kennedy e a performance “antipolítica” de Trump. 


			Em apertada síntese, pode-se afirmar que o capitalismo para sobreviver exigiu em diferentes quadras históricas o Estado Liberal de Direito, o Estado Social de Direito, o Estado Fascista, o Estado Democrático de Direito e, agora, na atual fase do capitalismo sem limites, o Estado Pós-Democrático. 


			Para tornar-se hegemônico e superar definitivamente o Estado Absolutista, o projeto capitalista, em sua fase inicial, exigiu um Estado regulado por leis, em que prevalecia a ideia de separação entre o Estado e a sociedade civil (a sociedade civil, locus da atividade mercantil, espaço vedado para o Estado), no qual a propriedade e a liberdade (entendida como liberdade para adquirir e possuir sem entraves) eram compreendidos como os dois principais direitos fundamentais do indivíduo e no qual o significante “liberal” aparecia para frisar a oposição em relação ao princípio monárquico do Estado absolutista.


			 Com o agravamento da situação econômica de grande parcela da população, o aprofundamento dos conflitos sociais e a ameaça corporificada nas experiências socialistas, somados à perda da confiança no funcionamento concreto da “mão invisível” e das “leis naturais” do mercado, o Estado de Direito Liberal foi gradualmente substituído por um Estado Social de Direito, que nasceu como uma solução de compromisso entre os defensores do status quo e os que lutavam por transformações sociais. Têm razão, portanto, os que apontam o efeito “mistificador e ideológico” do Estado Social, que se revelou capaz de frear os ímpetos dos movimentos revolucionários e os protestos das classes não capitalistas. Como afirma Avelãs Nunes,3 tratou-se da primeira tentativa de substituir a “mão invisível” da economia pela mão invisível do direito. No modelo do Estado Social de Direito, em que se percebe uma certa prevalência do político sobre o econômico, o Estado assume a função de realizar a “justiça social”, assegurar o pleno desenvolvimento de cada um e concretizar o projeto de vida digna para todos (princípio da dignidade da pessoa humana). 


			Porém, em um quadro de crise econômica profunda, no qual a debilidade da economia nos países capitalistas não permitia minimamente a realização das promessas do Estado Social, com os detentores do poder econômico sedentos por aumentar os seus lucros, o projeto capitalista teve que assumir a forma de um Estado Fascista, antidemocrático e antissocialista, que apostava em resposta de força para manter a ordem e resolver os mais variados problemas sociais. O Estado Fascista se apresentava como um Estado de Direito, mas o direito fascista não representava um limite ao arbítrio e à opressão.


			 Com a derrota política e militar dos Estados Fascistas, o projeto capitalista retoma a aposta em um modelo de Estado marcado pela existência de limites ao exercício do poder, dentre os quais destacam-se os direitos fundamentais. Esses limites teriam, como um de seus principais objetivos, evitar o retorno da barbárie. A aposta, porém, revelou-se equivocada, na medida em que os direitos fundamentais passaram a constituir obstáculos inclusive ao poder econômico. A sede por lucros cada vez maiores esbarrava nos limites democráticos ao exercício do poder econômico. O neoliberalismo torna-se hegemônico nesse contexto e, com ele, instaura-se a pós-democracia. Tem-se, então, uma nova forma de governabilidade das economias e das sociedades baseada na generalização do mercado e na liberdade irrestrita do capital, que se torna hegemônica e leva à superação das regras, princípios e valores democráticos.


			O Estado Pós-Democrático assume-se como corporativo e monetarista, com protagonismo dos interesses das grandes corporações (com destaque para as corporações financeiras) na tomada das decisões de governo. Como apontou Vandana Shiva,4 uma “democracia” das grandes corporações, pelas grandes corporações, para as grandes corporações. A racionalidade neoliberal leva a governos que se põem abertamente a serviço do mercado, da geração de lucro e dos interesses dos detentores do poder econômico, o que faz com que desapareça a perspectiva de reduzir a desigualdade, enquanto que a “liberdade” passa a ser entendida como a liberdade para ampliar as condições de acumulação do capital e a geração de lucros.


			 Na pós-democracia, a liberdade intocável é apenas a que garante a propriedade privada, o recurso às “próteses de pensamento” capazes de substituir cidadãos por consumidores acríticos (televisores, smartphones etc.), a acumulação de bens, os interesses das grandes corporações e a circulação do capital financeiro.


			Em resumo: na pós-democracia o significante “democracia” não desaparece, mas perde seu conteúdo. A democracia persiste como uma farsa, uma desculpa para o arbítrio, como uma senha que autoriza o afastamento de direitos. Em nome da “democracia”, na pós-democracia rompe-se com os princípios democráticos. A democracia torna-se vazia de significado, o que guarda relação com o “vazio do pensamento” inerente aos modelos em que o autoritarismo acaba naturalizado. 


			O Estado Pós-Democrático é a forma estatal de um “capitalismo mais puro” (Mandel), sem direitos democráticos e nem resistência, próprio de uma época em que as forças empresariais e financeiras, maiores e mais agressivas do que em qualquer outro momento da história, normatizaram seu poder político em todas as frentes possíveis, tanto em razão da crença no uso da força que se materializa a partir do poder econômico quanto da ausência de reflexão, que permite a dominação a partir de mensagens passadas pelos meios de comunicação de massa, pela “indústria das relações públicas”, pelos intelectuais orgânicos a serviço do capitalismo e por outras instâncias que fabricam as ilusões necessárias para que o neoliberalismo e o Estado Pós-Democrático pareçam desejáveis, racionais e necessários.


			Outra característica marcante do Estado Pós-Democrático é o esvaziamento da democracia participativa, que se faz tanto pela demonização da política e do “comum” quanto pelo investimento na crença de que não há alternativa para o status quo. Mas, esse “esvaziamento” não se dá apenas com a construção de uma subjetividade avessa à política. 


			Na pós-democracia, as eleições são uma fraude, um jogo de cartas marcadas, no qual os detentores do poder econômico não só “compram” representantes (doações eleitorais que significam verdadeiros investimentos) como ainda guardam um trunfo para situações excepcionais, tais como, por exemplo, um resultado indesejado no processo eleitoral: a derrubada de governos legitimamente eleitos. Isso se deu, por exemplo, no Chile em 1973, laboratório das políticas neoliberais, em que se produziu a desestabilização e derrubada do governo eleito em nome da estabilidade (leia-se: o atendimento dos interesses dos detentores do poder econômico, em especial das grandes empresas estrangeiras).


			 Na pós-democracia, portanto, não há efetiva participação popular na tomada das decisões políticas, isso diante do risco sempre presente de que a vontade popular não atenda aos interesses dos detentores do poder econômico. Aliás, a participação popular na tomada de decisões torna-se acidental, como demonstram os processos políticos que levaram à queda de Fernando Lugo no Paraguai (2012), Dilma Rousseff no Brasil (2016) e Evo Morales na Bolívia (2020). 


			A própria soberania popular e o consentimento dos governados revelam-se embustes, fenômenos fabricados e artificiais, na medida em que o cidadão/eleitor não dispõe de informações de qualidade para decidir em quem votar e ainda acaba submetido a mecanismos que produzem o direcionamento do voto a partir do “controle da opinião pública”, tais como as milionárias campanhas de marketing político e o “jornalismo” partidário e corporativo, sem compromisso com a verdade.


			Mas, não é só. Também desaparece qualquer esforço dos agentes estatais no sentido da concretização dos direitos e garantias fundamentais. A “dimensão material da democracia” deixa de ser uma preocupação do Estado, em especial porque o respeito aos direitos e garantias fundamentais, o que exigiria inações e ações do Estado nas mais diferentes áreas (trabalho, meio ambiente, educação etc.) costuma se chocar com os interesses materiais dos detentores do poder econômico.


			Com o esvaziamento da democracia participativa e o abandono do projeto de concretização dos direitos fundamentais, que eram típicos do Estado Democrático de Direito, coroa-se o “processo de desdemocratização”, no qual a substância da democracia desaparece, sem que se declare formalmente a sua extinção. Essa casca, esse verniz democrático, persiste, apenas por ser funcional ao projeto político que levou à superação do Estado Democrático de Direito. Na “pós-democracia” o que resta da “democracia” é um significante vazio que serve de álibi às ações necessárias à repressão das pessoas indesejadas, ao aumento dos lucros e à acumulação ilimitada de capital.


			A pós-democracia une os dois otimismos imbecilizantes que serviram à domesticação das populações tanto do campo capitalista, capitaneado pelos Estados Unidos da América (EUA), quanto do campo do chamado “socialismo real”, protagonizado pela antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). O otimismo da “ideologia do êxito”, em especial na sua versão que prega a “meritocracia” (que poderia ser resumida na ideia-chave “fique tranquilo, se você fizer por merecer, alcançará o êxito e teus sonhos) e o otimismo da “ideologia do Estado total” (que se encontra na ideia-chave “fique tranquilo que o Estado, justamente por ser Total, sabe o que é melhor para você e, mesmo que para isso seja necessários restringir os teus direitos e teus sonhos, buscará o teu bem”). Esse otimismo “qualificado”, que mistura o pior que há nas ideologias que sustentaram a guerra-fria, é o que está a justificar que o mesmo Estado se apresente omisso na redução da desigualdade em meio ao jogo predatório econômico e agigante-se no controle social, em especial na repressão, sempre seletiva e politicamente direcionada, da população.


			Ainda no ambiente da pós-democracia e em razão da racionalidade neoliberal, pode-se afirmar que toda prática humana passa a ser regida pela lógica da mercadoria e todos os valores tornam-se relativizáveis. Dá-se uma mutação simbólica através da qual todos os valores perdem importância e passam a ser tratados como objetos negociáveis, portanto disponíveis para uso e gozo seletivo, em um grande mercado que se apresenta como uma democracia de fachada. Cria-se a imagem da democracia como um grande “mercado de ideias”. Se o liberalismo clássico buscou legitimidade através do discurso que pregava a necessidade de limitar o poder dos reis, o neoliberalismo aponta para a necessidade de acabar com todos os limites ao exercício do poder econômico. 


			Com a ascensão da racionalidade neoliberal e o estabelecimento do Estado Pós-Democrático, o mercado, sempre importante na sociedade capitalista, foi elevado à principal regulador do mundo-da-vida. O mercado tornou-se o eixo orientador de todas as ações, inclusive as mais íntimas. Os bens, as pessoas, os princípios e as regras passaram a ser valorizados apenas enquanto mercadorias, isto é, passaram a receber o tratamento conferido às mercadorias a partir de seu valor de uso e de troca. Deu-se a máxima desumanização inerente à lógica do capital, que se fundamenta na competição, no individualismo e na busca por lucro sem limites.


			No discurso neoliberal (e, portanto, no Estado Pós-Democrático), o problema da liberdade se coloca e se resolve através do mercado, no reino da economia. Para Friedman, por exemplo, só existem dois modos de organização social (e coordenação das atividades econômicas): o mercado e o Estado. O mercado, entendido como a forma não coercitiva de organização social baseada em transações bilaterais e voluntárias, que se dão entre pessoas igualmente informadas e incapazes de controlar os preços dos bens e serviços envolvidos, seria o “berço da liberdade”, enquanto o Estado seria tendencialmente autoritário, com potencial de sufocar as liberdades individuais, o “berço da opressão”. 



OEBPS/Fonts/BemboStd-Italic.otf


OEBPS/Images/rosto.png
RUBENS R. R. CASARA

BOLSONARO

O mito e o sintoma

Sao Paulo

2020






OEBPS/Images/falso-rosto.png
BOLSONARO

O mito e o sintoma

LS >
CONTRACORRENTE.





OEBPS/Fonts/FranklinGothic-Demi.TTF


OEBPS/Fonts/BemboStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/FranklinGothic-Medium.ttf


OEBPS/Fonts/BemboStd.otf


OEBPS/Images/capa.png
BOLSONARO
0 MITO

E 0 SINTOMA

IREE





OEBPS/Fonts/BemboStd-BoldItalic.otf


OEBPS/Fonts/OptimaLTStd-DemiBold.otf


